


























































































Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 1.845           1.662           Empréstimos e Financiamentos 159              159              

Contas a Receber 15.284         16.748         Fornecedores 7.478           9.466           

Estoques -               -               Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.240           1.516           

Adiantamento a Fornecedores 5.452           5.203           Obrigações Fiscais 29.245         29.715         

Tributos a Compensar 118.771       118.940       Adiantamento de Clientes 211.142       211.757       

Outros Ativos 47.345         47.150         Receitas Diferidas 0-                  0-                  

188.697       189.702       Parcelamento Tributos 17.266         17.263         

Outros Passivos 4.148           4.184           

270.680       274.060       

Ativo não Circulante

Banco Conta Vinculada -               -               Passivo não Circulante

Aplicação Financeira Restrita 159              159              Empréstimos e Financiamentos 0-                  0-                  

Partes Relacionadas 64.031         64.532         Receitas Diferidas 113.755       108.072       

Ativo Fiscal Diferido -               -               Partes Relacionadas -               -               

Depósitos Judiciais 73                73                Provisão para Contingência 7.393           7.374           

Outros Recebíveis 66                66                Outros Credores Diversos (PRJ) 7.405.344    7.406.609    

64.330         64.830         Outros Créditos -               -               

7.526.492    7.522.055    

Patrimônio Líquido

Investimentos 418.531       419.807       Capital Social 20.000         20.000         

Propriedades para Investimento 1.432           1.432           Reservas Legais 89.535         89.535         

Imobilizado 537.801       510.516       Prejuízos Acumulados (6.388.284)   (6.582.549)   

Intangível 371              314              Resultado do Exercício (194.265)      (20.497)        

958.135       932.068       

Participações de não controladores (112.997)      (116.004)      

Total do patrimônio líquido (6.586.010)   (6.609.514)   

Total do Ativo 1.211.162    1.186.600    Total do Passivo e patrimônio líquido 1.211.162    1.186.600    

-               -                  

Ecovix  Construções Oceânicas S.A.

Em Recuperação Judicial

(Em milhares de Reais)

Consolidado Consolidado

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente Diretor 

CPF 282.702.458-60

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8



dez/19 mar/20

Receita líquida operacional 39                        -                   

Custo dos produtos vendidos e serviços prestados -                       -                   

Lucro Bruto 39                        -                   

Despesas Administrativas (63.430)                (18.403)            

Outras receitas e despesas operacionais (79.865)                (11.526)            

Resultado de equivalência patrimonial -                       -                   

Lucro Operacional (143.256)              (29.929)            

Receitas Financeiras 512                      (630)                 

Despesas Financeiras (55.904)                (695)                 

Variação Cambial 941                      15                    

Receitas (despesas) financeiras líquidas (54.450)                (1.310)              

Resultado Não Operacional 2.290                   6.050               

Resultado antes dos impostos (195.417)              (25.188)            

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -                       -                   

Minoritário 10.853                 2.411               

Resultado do Exercício (184.564)              (22.777)            

-                     

Diretor 

Ecovix -  Construções Oceânicas S.A.

Em Recuperação Judicial

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

Consolidado

Higor Teixeira Lima

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60



Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 273                   279                   Empréstimos e Financiamentos 120                   120                   

Contas a Receber 15.284              16.748              Fornecedores 0                       629                   

Estoques -                    -                    Obrigações Sociais e Trabalhistas 926                   1.033                

Adiantamento a Fornecedores 4.150                4.190                Obrigações Fiscais 3.860                4.003                

Tributos a Compensar 98.095              98.139              Adiantamento de Clientes 211.142            211.757            

Outros Ativos 31.726              31.731              Receitas Diferidas 0-                       0-                       

149.527            151.088            Parcelamento Tributos -                    -                    

Outros Passivos -                    34                     

Ativo não Circulante 216.049            217.576            

Banco Conta Vinculada -                    -                    

Aplicação Financeira Restrita 15                     13                     Passivo não Circulante

Partes Relacionadas 457.387            456.786            Empréstimos e Financiamentos 0-                       0-                       

Ativo Fiscal Diferido -                    -                    Receitas Diferidas 113.755            108.072            

Depósitos Judiciais -                    -                    Partes Relacionadas -                    -                    

Outros Recebíveis 66                     66                     Provisão para Contingência 7.390                7.371                

457.469            456.866            Outros Credores Diversos (PRJ) 6.977.206         6.979.777         

Outros Créditos -                    -                    

Investimentos 79.540              74.588              7.098.351         7.095.219         

Propriedades para Investimento 1.432                1.432                

Imobilizado 153.046            134.997            Patrimônio Líquido

Intangível 371                   314                   Capital Social 20.000              20.000              

234.389            211.332            Reservas Legais 89.535              89.535              

Prejuízos Acumulados (6.388.284)        (6.582.549)        

Resultado do Exercício (194.265)           (20.497)             

Participações de não controladores -                    -                    

Total do patrimônio líquido (6.473.013)        (6.493.510)        

Total do Ativo 841.386            819.285            Total do Passivo e patrimônio líquido 841.386            819.285            

-                      -                      

-                      

Ecovix - Construções Oceânicas S.A.

Em Recuperação Judicial

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente Diretor 

Controladora

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 163.010.468-03

Controladora



Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

dez/19 mar/20

Receita líquida operacional 233                -                 

Custo dos produtos vendidos e serviços prestados -                 -                 

Lucro Bruto 233                -                 

Despesas Administrativas (36.397)          (10.566)          

Outras receitas e despesas operacionais (61.111)          (4.425)            

Resultado de equivalência patrimonial (42.356)          (4.952)            

Lucro Operacional (139.631)        (19.943)          

Receitas Financeiras 231                41                  

Despesas Financeiras (55.530)          (610)               

Variação Cambial 941                15                  

Receitas (despesas) financeiras líquidas (54.358)          (554)               

Resultado Não Operacional (276)               -                 

Resultado antes dos impostos (194.265)        (20.497)          

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -                 -                 

Resultado do Exercício (194.265)        (20.497)          

-                   

Higor Teixeira Lima

Ecovix -  Construções Oceânicas S.A.

Em Recuperação Judicial

(Em milhares de Reais)

Controladora

Diretor Presidente Diretor 

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos



Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 1.122          1.131          Empréstimos e Financiamentos -                -                

Contas a Receber 8.038          9.344          Fornecedores 2.486            3.374             

Estoques -              -              Obrigações Sociais e Trabalhistas 314               482               

Adiantamento a Fornecedores 1.302          1.013          Obrigações Fiscais 131               775               

Tributos a Compensar 11.188        10.870        Adiantamento de Clientes -                -                

Outros Ativos 15.259        15.059        Receitas Diferidas -                -                

36.909        37.416        Parcelamento Tributos 869               869               

Outros Passivos 1.032            1.032             

Ativo não Circulante 4.832            6.533             

Banco Conta Vinculada -              -              

Aplicação Financeira Restrita -              -              Passivo não Circulante

Partes Relacionadas 434             485             Empréstimos e Financiamentos -                -                

Ativo Fiscal Diferido -              -              Receitas Diferidas -                -                

Depósitos Judiciais 73               73               Partes Relacionadas 56.143          55.221           

Outros Recebíveis -              -              Provisão para Contingência -                -                

507             557             Outros Credores Diversos PRJ 7.250            7.250             

Outros Créditos -                -                

Investimentos -              -              63.393          62.471           

Propriedades para Investimento -              -              Patrimônio Líquido

Imobilizado 8.660          7.711          Capital Social 423.256        423.256         

Intangível -              -              Reservas Legais 7.037            7.037             

8.660          7.711          Prejuízos Acumulados (441.051)       (452.442)       

Resultado do Exercício (11.390)         (1.170)           

Total do Patrimônio Líquido 22.149-          23.319-           

Total do Ativo 46.076        45.684        Total do Passivo e Patrimônio Líquido 46.076          45.684           

-              -                

-                

RG ESTALEIROS ERG1 S.A.

Em Recuperação Judicial

(Em milhares de Reais)

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente Diretor

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60



dez/19 mar/20

Receita líquida operacional 97-             -          

Custo das vendas e dos serviços prestados -            -          

Lucro bruto (97)            -          

Despesas administrativas (7.798)       (2.499)     

Outras receitas e despesas Operacionais (5.698)       (3.837)     

Resultado de equivalência patrimonial -            -          

Lucro operacional (13.594)     (6.336)     

Receitas financeiras 24-             560-         

Despesas financeiras (338)          83-           

Variação Cambial -            -          

Receita (despesas) financeiras líquidas (362)          (643)        

Resultado não Operacional 2.566        5.809      

Resultado antes dos impostos (11.390)     (1.170)     

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -            -          

Lucro líquido do exercício (11.390)     (1.170)     

-          

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

José Antunes Sobrinho

Diretor Presidente

Robson Augusto Passos

Diretor

RG ESTALEIROS ERG1 S.A.

Em Recuperação Judicial

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)



Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 245                 250                 Empréstimos e Financiamentos 40                   40                   

Contas a Receber 230.045          230.045          Fornecedores 3.403              3.392              

Estoques -                 -                 Obrigações Sociais e Trabalhistas -                 -                 

Adiantamento a Fornecedores -                 -                 Obrigações Fiscais 22.476            22.561            

Tributos a Compensar 8.704              9.146              Adiantamento de Clientes -                 -                 

Outros Ativos 360                 360                 Receitas Diferidas -                 -                 

239.354          239.801          Parcelamento Tributos 16.364            16.364            

Outros Passivos -                 -                 

Ativo não Circulante 42.282            42.356            

Banco Conta Vinculada -                 -                 

Aplicação Financeira Restrita -                 -                 Passivo não Circulante

Partes Relacionadas 1                     1                     Empréstimos e Financiamentos -                 -                 

Ativo Fiscal Diferido -                 -                 Receitas Diferidas -                 -                 

Depósitos Judiciais -                 -                 Partes Relacionadas 302.689          302.724          

Outros Recebíveis -                 -                 Provisão para Contingência 3                     3                     

1                     1                     Outros Crédores Diveros (PRJ) 661.284          661.284          

Outros Créditos -                 -                 

Investimentos -                 -                 963.976          964.011          

Propriedades para Investimento (0)                   -                 

Imobilizado 376.096          367.807          Patrimônio líquido

Intangível -                 -                 Capital Social 160.942          160.942          

376.096          367.807          Reservas Legais 35.564            35.564            

Prejuízos Acumulados (555.744)        (587.314)        

Resultado do Exercício (31.570)          (7.950)            

Total do Patrimônio Líquido (390.808)        (398.758)        

Total do Ativo 615.450          607.609          Total do Passivo e Patrimônio Líquido 615.450          607.609          

-                 -                 

-                 

Diretor Presidente Diretor

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Higor Teixeira Lima

RG ESTALEIROS ERG2 S.A.

Em Recuperação Judicial

(Em milhares de Reais)



dez/19 mar/20

Receita líquida operacional -                 -          

Custo das vendas e dos serviços prestados -                 -          

Lucro bruto -                 -          

Despesas administrativas (18.505)          (4.686)     

Outras receitas e despesas Operacionais (13.056)          (3.264)     

Resultado de equivalência patrimonial -                 -          

Lucro operacional (31.561)          (7.950)     

Receitas financeiras 14                  1             

Despesas financeiras (23)                 1-             

Variação Cambial -                 -          

Receita (despesas) financeiras líquidas (9)                   0             

Resultado não Operacional -                 -          

Resultado antes dos impostos (31.570)          (7.950)     

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -                 -          

Lucro líquido do exercício (31.570)          (7.950)     

-          

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

José Antunes Sobrinho

Diretor Presidente

Robson Augusto Passos

Diretor

RG ESTALEIROS ERG2 S.A.

Em Recuperação Judicial

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)



Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 1                 1                 Empréstimos e Financiamentos -              -              

Contas a Receber 2.879          2.879          Fornecedores 985             986             

Estoques -              -              Obrigações Sociais e Trabalhistas -              -              

Adiantamento a Fornecedores -              -              Obrigações Fiscais 36               36               

Tributos a Compensar 0                 -              Adiantamento de Clientes -              -              

Outros Ativos -              -              Receitas Diferidas -              -              

2.880          2.880          Parcelamento Tributos 34               31               

Outros Passivos -              -              

Ativo não Circulante 1.055          1.053          

Banco Conta Vinculada -              -              Passivo não Circulante

Aplicação Financeira Restrita -              -              Empréstimos e Financiamentos -              -              

Partes Relacionadas 1.421          1.421          Receitas Diferidas -              -              

Ativo Fiscal Diferido -              -              Partes Relacionadas 445             450             

Depósitos Judiciais -              -              Provisão para Contingência -              -              

Outros Recebíveis -              -              Outros Credores Diversos PRJ 411             411             

1.421          1.421          Outros Créditos -              -              

857             861             

Investimentos -              -              

Propriedades para Investimento -              -              Patrimônio líquido

Imobilizado -              -              Capital Social 757             757             

Intangível -              -              Reservas Legais 2.590          2.590          

-              -              Prejuízos Acumulados (878)            (958)            

Resultado do Exercício (80)              (3)                

2.389          2.386          

Total do Patrimônio Líquido

Total do Ativo 4.301          4.301          Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.301          4.301          

-                 -              

-              

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente Diretor

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

RG ESTALEIROS ERG3 S.A.

Em Recuperação Judicial

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)



dez/19 mar/20

Receita líquida operacional -                    -                    

Custo das vendas e dos serviços prestados -                   -                    

Lucro bruto -                   -                   

Despesas administrativas (77)                   (2)                     

Outras receitas e despesas Operacionais -                   -                   

Resultado de equivalência patrimonial -                   -                   

Lucro operacional (77)                   (2)                     

Receitas financeiras -                    -                    

Despesas financeiras (3)                     1-                       

Variação Cambial -                   -                    

Receita (despesas) financeiras líquidas (3)                     (1)                     

Resultado não Operacional -                   (3)                     

Resultado antes dos impostos (80)                   (3)                     

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -                   -                   

Lucro líquido do exercício (80)                   (3)                     

-                   

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

José Antunes Sobrinho

Diretor Presidente

Robson Augusto Passos

Diretor 

RG ESTALEIROS ERG3 S.A.

Em Recuperação Judicial

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)



Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 204              0                  Empréstimos e Financiamentos -              -              

Contas a Receber -              -              Fornecedores 604              1.084          

Estoques -              -              Obrigações Sociais e Trabalhistas -              -              

Adiantamento a Fornecedores -              0                  Obrigações Fiscais 2.742          2.339          

Tributos a Compensar 784              784              Adiantamento de Clientes -              -              

Outros Ativos -              -              Receitas Diferidas -              -              

988              785              Parcelamento Tributos -              -              

Outros Passivos 3.117          3.118          

6.462          6.541          

Ativo não Circulante Passivo não Circulante

Banco Conta Vinculada -              -              Empréstimos e Financiamentos -              -              

Aplicação Financeira Restrita 144              146              Receitas Diferidas -              -              

Partes Relacionadas 297.134      297.099      Partes Relacionadas 333.068      332.864      

Ativo Fiscal Diferido -              -              Provisão para Contingência 390.808      393.523      

Depósitos Judiciais -              -              Outros Credores Diversos PRJ 156              156              

Outros Recebíveis -              -              Outros Créditos -              -              

297.278      297.244      724.032      726.544      

Patrimônio Líquido

Capital Social 560.000      560.000      

Investimentos (19.759)       (28.959)       Reservas Legais 68.890        68.890        

Propriedades para Investimento -              Prejuízos Acumulados (1.038.115)  (1.080.877)  

Imobilizado -              Resultado do Exercício (42.762)       (12.028)       

Intangível -              -              

(19.759)       (28.959)       Total do patrimônio líquido 451.988-      464.016-      

Total do Ativo 278.507      269.070      Total do Passivo e patrimônio líquido 278.507      269.070      

-              -              

-              

Controladora

RG ESTALEIROS S.A.

Em Recuperação Judicial

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

Controladora

Diretor Presidente Diretor

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

Lucas Clemente Guimarães de Diaz Rodrigo da Cunha Contro



dez/19 mar/20

Receita líquida operacional -              -              

Custo das vendas e dos serviços prestados -              -              

Lucro bruto -              -              

Despesas administrativas (3)                (0)                

Outras receitas e despesas Operacionais -              -              

Resultado de equivalência patrimonial (43.040)       (11.915)       

Lucro operacional (43.043)       (11.915)       

Receitas financeiras 292              (112)            

Despesas financeiras (10)              (1)                

Variação Cambial -              -              

Receita (despesas) financeiras líquidas 282              (112)            

Resultado não Operacional -              -              

Resultado antes dos impostos (42.762)       (12.028)       

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -              -              

Resultado do exercício (42.762)       (12.028)       

-              

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

Lucas Clemente Guimarães de Diaz

Diretor Presidente Diretor

RG ESTALEIROS S.A.

Em Recuperação Judicial

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

Controladora

Rodrigo da Cunha Contro



Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 1.573           1.382           Empréstimos e Financiamentos 40               40               

Contas a Receber 240.962       242.269       Fornecedores 7.478           8.836           

Estoques -              -              Obrigações Sociais e Trabalhistas 314             482             

Adiantamento a Fornecedores 1.302           1.013           Obrigações Fiscais 25.385         25.712         

Tributos a Compensar 20.676         20.800         Adiantamento de Clientes -              -              

Outros Ativos 15.619         15.418         Receitas Diferidas -              -              

280.131       280.882       Parcelamento Tributos 17.266         17.263         

Outros Passivos 4.148           4.150           

Ativo não Circulante 54.631         56.483         

Banco Conta Vinculada -              -              Passivo não Circulante

Aplicação Financeira Restrita 144             146             Empréstimos e Financiamentos -              -              

Partes Relacionadas -              -              Receitas Diferidas -              -              

Ativo Fiscal Diferido -              -              Partes Relacionadas 393.356       392.254       

Depósitos Judiciais 73               73               Provisão para Contingência 3                 3                 

Outros Recebíveis -              -              Outros Credores Diversos PRJ 669.101       669.101       

217             218             Outros Créditos

1.062.460    1.061.358    

Investimentos -              -              Patrimônio Líquido

Propriedades para Investimento (0)                -              Capital Social 560.000       560.000       

Imobilizado 384.756       375.518       Reservas Legais 68.890         68.890         

Intangível Prejuízos Acumulados (1.038.115)  (1.080.877)  

384.756       375.518       Resultado do Exercício (42.762)       (9.235)         

Total do patrimônio líquido (451.988)     (461.223)     

Total do Ativo 665.104       656.619       Total do Passivo e patrimônio líquido 665.104       656.619       

-              2.792           

0                 

Consolidado

RG ESTALEIROS S.A.

Em Recuperação Judicial

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

Consolidado

Lucas Clemente Guimarães de Diaz Rodrigo da Cunha Contro

Diretor Presidente Diretor

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60



RG ESTALEIROS S.A.

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

dez/19 mar/20

Receita líquida operacional 97-                  -                

Custo das vendas e dos serviços prestados -                -                

Lucro bruto (97)                -                

Despesas administrativas (26.384)         (7.187)           

Outras receitas e despesas Operacionais (18.754)         (7.101)           

Resultado de equivalência patrimonial -                -                

Lucro operacional (45.235)         (14.288)         

Receitas financeiras 281                (671)              

Despesas financeiras (374)              (85)                

Variação Cambial -                -                

Receita (despesas) financeiras líquidas (92)                (756)              

Resultado não Operacional 2.566             5.809             

Resultado antes dos impostos (42.762)         (9.235)           

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -                -                

Resultado do Exercício (42.762)         (9.235)           

-                

Higor Teixeira Lima

Em Recuperação Judicial

(Em milhares de Reais)

Consolidado

Lucas Clemente Guimarães de Diaz Rodrigo da Cunha Contro

Diretor Presidente Diretor

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60



Ativo dez/19 mar/20 Passivo dez/19 mar/20

Ativo Circulante Passivo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2                     2                     Empréstimos e Financiamentos -                   -                  

Contas a receber -                  -                  Fornecedores 182                 122                 

Estoques -                  -                  Obrigações Sociais e Trabalhistas -                  -                  

Adiantamentos à fornecedores -                  (22)                  Obrigações Fiscais 362                 362                 

Tributos a compensar 102                 102                 Adiantamento de Clientes 80.592            80.592            

Outros ativos 43.176            43.180            Receitas Diferidas -                  -                  

Parcelamento Tributos 64                   64                   

43.280            43.262            Outros Passivos -                   -                  

81.201            81.141            

Ativo não Circulante Passivo não Circulante

Aplicação Financeira restrita -                  -                      Empréstimos e Financiamentos -                  -                  

Contas a receber -                  -                      Receitas Diferidas -                  -                  

Empréstimos com partes relacionadas (LP) 4.200              2.000                  Partes Relacionadas 53.572            51.419            

Ativo fiscal diferido -                  -                      Provisão para Contingência 907                 1.711              

Depósitos judiciais -                  -                      Parcelamento Tributos LP -                  -                  

Outros Recebíveis -                  -                      Outros Créditos -                   -                  

4.200              2.000              54.480            53.129            

Patrimônio Líquido

Investimentos -                  -                  Capital Social 10                   10                   

Imobilizado -                  -                  Reserva Lucros -                  -                  

Intangível -                  -                  Reserva legal -                  -                  

-                  -                  Prejuízos Acumulados (87.870)          (89.017)          

Resultado do Exercício (340)                (1)                    

Total do patrimônio líquido (88.200)          (89.008)          

Total do ativo 47.480            45.262            Total do Passivo e patrimônio líquido 47.480            45.262            

-                   -                   

-                   

Engevix Sistema de Defesa

Em Recuperação Judicial

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

José Antunes Sorinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente Diretor

Controladora

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

Controladora



dez/19 mar/20

Receita líquida operacional -                -               

Custo dos produtos vendidos e serviços prestados -                -               

Lucro Bruto -                -               

Despesas Administrativas (346)              (1)                 

Outras receitas e despesas operacionais 6                   -               

Resultado de equivalência patrimonial -                -               

Lucro Operacional (340)              (1)                 

Receitas financeiras -                -               

Despesas Financeiras -                -               

Variação Cambial -                -               

Receitas (despesas) financeiras líquidas -                -               

Resultado Não Operacional -                (1)                 

Resultado antes dos impostos (340)              (1)                 

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -                -               

Resultado do Exercício (340)              (1)                 

Controladora

Engevix Sistema de Defesa

Em Recuperação Judicial

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020.

(Em milhares de Reais)

Higor Teixeira Lima

CRC 1SP248623/O-8

CPF 282.702.458-60

José Antunes Sobrinho Robson Augusto Passos

Diretor Presidente Diretor 
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Departamento: Infraestrutura e Manutenção – Ecovix 
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1 – Objetivo  
 
O presente relatório tem por finalidade apresentar um resumo das atividades 

de manutenção e infraestrutura do Estaleiro Rio Grande – ERG 1 e ERG 2 

 
 
2 – Descrição 
 
As atividades de manutenção, preservação e infraestrutura registradas neste 

relatório foram executadas dentro dos estabelecimentos do Estaleiro Rio 

Grande ERG 1 e ERG 2 localizados na Rua Maximiano da Fonseca – Distrito 

Industrial – Rio Grande RS 

 
3 – FOTOS 

 

 

Manutenção Porta Batel  
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Manutenção Porta Batel 

 

 

 

  

Manutenção Porta Batel 
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Manutenção Porta Batel 
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Manutenção Porta Batel 

 

 

 

 

Manutenção Porta Batel - Válvulas enchimento 
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Manutenção Porta Batel – Régua de Calado 

 

 

 

 

Manutenção Escada de Acesso - Dique 
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Manutenção Escada de Acesso - Dique 
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Apoio - Atracação de Embarcação 
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Corte de grama  
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Guinchos de Manobra – Instalação de Painéis 

 

 

 

 

Guinchos de Manobra – Manutenção 
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Manutenção Iluminação e Câmeras Monitoramento 
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TERMO DE ENTENDIMENTOS PARA SUPORTE FINANCEIRO E FISCAL ENTRE 
ECOVIX E ENGEVIX PROJETOS E GERENCIAMENTO 

 

ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.754.525/0001-39, neste ato representada 
nos termos do seu estatuto social (“ECOVIX”), com estabelecimento na cidade de Rio Grande, 
Estado do Rio Grande do Sul, Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, nº 4361, Conjunto 
1005, Km 6 / BR 392, Zona Portuária, CEP: 96204-040 

De outro lado: 

ENGEVIX PROJETOS E GERENCIAMENTOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.632.612/0001-10, com endereço na Alameda Araguaia, nº 3.571, 
conjunto 2017, Centro Empresarial Tamboré, Barueri, São Paulo, CEP: 06.455-000 
(“ENGEVIX”). 

 

ECOVIX e ENGEVIX serão designados individualmente como “Parte” e, conjuntamente, como 
“Partes”). 

 

CONSIDERANDOS: 

a) A empresa ECOVIX encontra-se em Recuperação Judicial desde Dezembro de 2016 
tendo ocorrido a homologação do plano de Recuperação Judicial em 22 de agosto de 
2018. 

b) A empresa ECOVIX foi autuada pela Receita Federal do Brasil em circunstâncias 
variadas e alguns processos administrativos encontram-se em trâmite, os quais estão sob 
patrocínio de escritórios terceirizados; 

c) Em vários casos tais autuações foram convertidas em dívidas tributárias e, por 
possuírem natureza de crédito extraconcursal, não se submetem aos termos do Plano de 
Recuperação Judicial sendo, portanto, mandatório a busca de alternativas que 
possibilitem o pagamento de tais dívidas. 

d) Nesse sentido, ECOVIX se habilitou aos programas de reestruturação de dívidas fiscais 
promovidos pelo Governo desde 2017, denominados respectivamente PRT e PERT, 
tendo ocorrido a consolidação final das dívidas das referidas empresas em 28 de 
dezembro de 2018 (PERT) e março de 2020 (PRT). 

e) Os programas PERT e PRT permitem a utilização de prejuízo fiscal de empresas do 
mesmo Grupo Empresarial ainda que explorem atividades distintas, hipótese aplicável 
ao endividamento tributário da empresa ECOVIX. 

f) A empresa ENGEVIX PROJETOS E GERENCIAMENTOS LTDA., dispunha de 
volume de prejuízo fiscal suficiente para acolher uma operação que minimizasse os 
pagamentos dos valores devidos pela ECOVIX de modo a regularizar as suas dívidas 
tributárias e permitir sua operação normal, possibilitando inclusive a emissão das 
devidas CND’s; 

g) As Partes desejam formalizar a utilização do prejuízo fiscal da ENGEVIX pela empresa 
ECOVIX, nos termos estabelecidos pelo regulamento do PRT, bem como dispor de 
critérios para compensação financeira pela utilização do referido prejuízo. 
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Dessa forma, firmam o presente Termo de Acordo nos seguintes termos e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 – O presente Termo tem por objeto regular a transferência e uso do prejuízo fiscal da 
empresa ENGEVIX PROJETOS em favor da empresa ECOVIX. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ENDIVIDAMENTO FISCAL E TRIBUTÁRIO DA 
EMPRESA ECOVIX. 

2.1. – Conforme descrito na tabela abaixo a empresa ECOVIX foi autuada e tiveram inscrição 
em dívida ativa de créditos previdenciários no montante indicado abaixo e detalhados no Anexo 
I: 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊCNIA E 
UTILIZAÇÃO DO PREJUÍZO FISCAL DE EMPRESA DO MESMO GRUPO 
EMPRESARIAL 

3.1 – O programa de parcelamento do governo denominado Programa Especial de 

Regularização Tributária (PRT), regulamentado pela MP 766/2017, em seu artigo 2º § 2º, 
dispõe sobre a possibilidade de transferência e utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo 
negativa da CSLL por empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma 
empresa. 

3.2 – Conforme consta nos documentos indicados no Anexo II (Tela registro ECF/ECD) o 
prejuízo fiscal da empresa Engevix Projetos e Gerenciamento, passível de transferência totaliza 
o montante de R$ (307.642.503,79), tendo sido objeto de transferência para a empresa 
ECOVIX,  o montante de  R$ 39.862.992,35 (Trinta e nove milhões, oitocentos e sessenta e dois 
mil, novecentos e noventa e dois reais e trinta e cinco centavos), conforme estabelece a Lei 
13.496/17.  

 

CLÁUSULA QUARTA – PREJUÍZO FISCAL UTILIZADO, TRANSFERÊNCIA E 
CONDIÇÕES COMERCIAIS  

4.1. A ENGEVIX, nos termos da legislação instituidora do PRT transferiu em favor da 
ECOVIX o montante de R$ 39.862.992,35 (Trinta e nove milhões, oitocentos e sessenta e dois 
mil, novecentos e noventa e dois reais e trinta e cinco centavos), a título de base de cálculo 
negativa de CSLL e Prejuízo Fiscal, o que resulta no montante de R$ 13.553.417,40 (treze 
milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e dezessete reais e quarenta centavos) a 
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título de crédito de base de cálculo negativa de CSLL e prejuízo fiscal, conforme indicado na 
tabela abaixo, o que representou uma redução considerável do endividamento da empresa 
ECOVIX. 

 

4.2. A transferência do prejuízo fiscal em favor da empresa ECOVIX possibilitou a redução 
considerável do endividamento e do desembolso financeiro que antes era de R$ 17.833.443,95  
(dezessete milhões, oitocentos e trinta e três ml, quatrocentos e quarenta e três reais e noventa e 
cinco centavos) passou a ser de R$ 4.681.328,50 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e um mil, 
trezentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos). 

4.3 – As Partes acordam que uma vez homologada e aceita pela Receita Federal do Brasil a 
operação com a utilização de base de cálculo negativa da CSLL e prejuízo fiscal da empresa 
ENGEVIX, que o benefício financeiro concedido à ECOVIX  através da transferência de base 
de cálculo negativa de CSLL e prejuízo fiscal seja remunerado à ENGEVIX, compensando-a a 
razão de 30% do valor efetivamente utilizado, o que corresponderia a um valor final de R$ 
4.066.025,22 (quatro  milhões, sessenta e seis mil, vinte e cinco reais e vinte e dois centavos), 
conforme descritivo de cálculo abaixo: 

 

 

4.4 – Acordam as Partes que a ENGEVIX deverá ser compensada pela ECOVIX em 5 (cinco) 
parcelas a partir da data da assinatura deste termo, sem qualquer aplicação de correção e/ou 
encargos e conforme possibilidades financeiras, tendo em vista as diversas obrigações 
assumidas no âmbito do processo de Recuperação Judicial tais como pagamentos de credores 
trabalhistas, quirografários, etc. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTO ANEXOS 

5.1 – Constituem anexos ao Presente Termo os seguintes documentos: 

Anexo I – Recibo de Negociação Programa Especial de Regularização Tributária da 
empresa ECOVIX. 

Anexo II – Controle de Prejuízo Fiscal de IRPJ e Base de Calculo Negativa de CSLL 

Anexo III – Planilha com informações dos parcelamentos e número de todos os 
processos. 

Anexo IV – Consolidação Manual PRT – 30.03.2020 
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Anexo V – Memorando Entendimentos – Pagamento PRT 

Anexo VI – Legal Opinion 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 - A eventual tolerância das Partes na hipótese de descumprimento de qualquer cláusula deste 
Termo não implicará novação ou alteração contratual, podendo ambas as Partes exercerem a 
qualquer tempo os direitos que adquiriram e assumiram nos termos deste ajuste. 
 

6.2 - Fica eleito o foro da Comarca de Rio Grande - RS, para quaisquer litígios decorrentes 
deste termo. 

E por estarem assim certos e ajustados, as Partes assinam o presente Aditamento em 2 (duas) 
vias de igual teor e para um só efeito, obrigando-se por si e seus sucessores, pelo cumprimento 
de todas as suas disposições, cláusulas e condições.  

 

Rio Grande, 01 de abril de 2020. 

 

  

ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

ENGEVIX PROJETOS E GERENCIAMENTOS LTDA. 

 

 

Testemunhas: 

_____________________________                                      _____________________________ 

Nome: Nome: 

RG: RG: 

CPF: CPF: 

 

 

 



 

Ilustríssimo Senhor Delegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil em 

Pelotas - RS  

 

 

 

 

 

 

Processo Administrativo n° 11050.72004/2018-76 

 

ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S/A, já devidamente 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Senhoria, por sua representante que a presente 

subscreve, em atenção ao Parecer nº 6 – SRRF10/Disit e ao quanto decidido 

no Mandado de Segurança n° 5003557-04.2019.4.04.7110, prestar as 

informações necessárias para a consolidação de seus débitos no PRT-RFB-

Previdenciário, aderido na modalidade prevista no artigo 2°, inciso II e §§ 

2° a 5° da MP nº 766/171:   

                                                
1 Art. 2 º No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, o sujeito passivo que aderir ao PRT poderá liquidar os 
débitos de que trata o art. 1 º mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
(...) 
II - pagamento em espécie de, no mínimo, vinte e quatro por cento da dívida consolidada em vinte e quatro prestações 
mensais e sucessivas e liquidação do restante com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da 
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a) Modalidade de Parcelamento:  

PRT-RFB-Previdenciário 

 

b) Débitos a serem consolidados:  

12.233.046-3 e 12.233.048-0 

 

c) Créditos para a quitação do saldo de 76%:  

R$ 13.553.417,40 originados da indicação de R$ 39.862.992,35 de 

prejuízo fiscal de terceiro (CNPJ 05.632.62/0001-10) e 

R$ 39.862.992,35 de base negativa da CSLL de terceiro (CNPJ 

05.632.62/0001-10)  

 

Importa observar que, em 17/05/2017, data da adesão da 

empresa ao PRT, os Débitos nº 12.233.046-3 e 12.233.048-0 eram controlados 

pela RFB, razão pela qual a empresa aderiu à modalidade PRT-RFB-

Previdenciário e nessa modalidade é que referidos débitos devem ser 

consolidados, eis que referidos débitos apenas foram encaminhados para a 

PGFN em 10/11/2018, ou seja, após a data final para consolidação do 

parcelamento, procedimento de consolidação esse que, como se sabe, não foi 
                                                                                                                                              
CSLL ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
(...) 
§ 2 º Na liquidação dos débitos na forma prevista nos incisos I e II do caput , poderão ser utilizados créditos de prejuízos 
fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016, 
próprios ou do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controladora e controlada, de forma 
direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de 
dezembro de 2015, domiciliadas no País, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pela quitação. 
§ 3 º Para fins do disposto no § 2 º , inclui-se também como controlada a sociedade na qual a participação da controladora 
seja igual ou inferior a cinquenta por cento, desde que existente acordo de acionistas que assegure de modo permanente a 
preponderância individual ou comum nas deliberações sociais, e o poder individual ou comum de eleger a maioria dos 
administradores. 
§ 4 º Na hipótese de utilização dos créditos de que tratam o § 2 º e o § 3 º , os créditos próprios deverão ser utilizados 
primeiramente. 
§ 5 º O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL será determinado por meio da 
aplicação das seguintes alíquotas: 
I - vinte e cinco por cento sobre o montante do prejuízo fiscal; 
II - vinte por cento sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das pessoas 
jurídicas de capitalização e das pessoas jurídicas referidas nos incisos I a VII e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001 ; 
III - dezessete por cento, no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 2001 ; e 
IV - nove por cento sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das demais pessoas jurídicas. 
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finalizado pela empresa por falha no sistema da RFB. 

 

Ademais, também importa observar que, em 22/12/2017, data 

final de tentativa de consolidação do PRT, a Requerente já havia realizado o 

recolhimento de 07 (sete) parcelas (doc. anexo), razão pela qual, conforme 

de vê da tela abaixo colacionada, o sistema da RFB indicava a inexistência 

de saldo devedor das parcelas anteriores à prestação de informações, de 

modo que não havia GPS complementar a ser paga como condição à 

consolidação do PRT. De igual forma, o sistema não indicava saldo a 

parcelar além do recolhimento das 17 (dezessete) parcelas restantes das 24 

(vinte e quatro) parcelas iniciais: 
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Nestes termos, requer-se que seja imediatamente procedida à 

consolidação manual do PRT-RFB-Previdenciário, observadas as 

informações acima, tal qual registradas na tela acima copiada apresentada.  

 

Termos em que,  

pede deferimento. 

Pelotas, 22 de julho de 2019. 

 

RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS 

OAB/SP n° 183.736 



Periodo Prejuizo Fiscal IRPJ Base Negativa CSLL

Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2013 306.273.606,32                306.273.606,32               
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2014 1.368.897,48                    1.368.897,48                   
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2015 ‐                                     ‐                                     
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2016 7.291.819,08                    7.291.819,08                   
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2017 251.532,21                       251.532,21                       
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2018 134.546,98                       134.546,98                       
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA PRÓPRIA EMRESA (1.390.000,00)                   (1.390.000,00)                  
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA ENGEVIX CONSTRUÇÕES  (111.493.193,69)              (111.493.193,69)             
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA NOVA PARTICIPAÇÕES  (5.940.000,00)                   (5.940.000,00)                  
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA CONSÓRCIO ISOLUX  (10.374.265,29)                (10.374.265,29)               
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA ECOVIX  (30.558.372,94)                (30.558.372,94)               
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA RG ESTALEIROS  (5.972.676,11)                   (5.972.676,11)                  
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA RG ESTALEIROS ERG2  (33.332.572,05)                (33.332.572,05)               
SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PERT CONSOLIDADO EM 2018 ‐ PARA EMPRESA RG ESTALEIROS ERG3  (1.150.747,47)                   (1.150.747,47)                  
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 2019 977.875,61                       977.875,61                       

Saldo Acumulado 116.086.450,13 116.086.450,13

Saldo de Prejuízo Fiscal do período 01 2020 73.589,47 73.589,47
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 02 2020 80.279,42 80.279,42
Saldo de Prejuízo Fiscal do período 03 2020 88.307,36 88.307,36

Saldo Final 116.328.626,37 116.328.626,37

SALDO DE PREJUÍZO DECLARADO ATÉ 2016 UTILIZADO NO PRT CONSOLIDADO EM 2020 ‐ PARA EMPRESA ECOVIX  (39.862.992,35)                (39.862.992,35)               

Saldo Final 76.465.634,02 76.465.634,02

Tuany Caroliny Costa
Contadora CRC nº SC041736O‐8 S‐SP

ENGEVIX PROJETOS E GERENCIAMENTO _ ABL

CONTROLE DE PREJUIZO FISCAL DE IRPJ E BASE NEGATIVA DA CSLL 

TUANY CAROLINY 
COSTA:08876535969

Assinado de forma digital por TUANY CAROLINY 
COSTA:08876535969 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=VALID, ou=AR SP CERTIFICADOS, 
ou=25268422000173, cn=TUANY CAROLINY COSTA:08876535969 
Dados: 2020.04.29 16:15:16 -03'00'
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Delegacia da Receita Federal do Brasil em Pelotas (RS)
Seção de Controle e Acompanhamento Tributário

Despacho Decisório nº 084 - DRF/PEL/Sacat 

Data 31 de março de 2020
Processo 11050.720004/2018-76 

Interessado ECOVIX CONSTRUCOES OCEANICAS S/A 
CNPJ/CPF/CEI 11.754.525/0001-39

CONSOLIDAÇÃO MP 766/2017. POSSIBILIDADE. 
CUMPRIMENTO REQUISITOS.

Ementa: É cabível o deferimento de parcelamento especial instituído
pela MP 766/2017 quando o sujeito passivo, embora não proceda a
prestação de  informações  para  consolidação nos  sistemas da RFB,
cumpra os requisitos estabelecidos no art. 7º da IN RFB 1.766/2017 e
art. 10 da IN RFB 1.687/2017.

Solicitação Deferida.

Relatório

A empresa  interessada  ingressou  com  Mandado  de  Segurança  nº
5003557-04.2019.4.04.7110/RS,  com  pedido  liminar,  para  que  sejam  obstados  todos e
quaisquer atos tendentes à cobrança forçada das dívidas nºs 12.233.046-3 e 12.233.048-0,
contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Pelotas (fls. 116/134).

Alegou  ter  aderido  ao  Programa  de  Regularização  Tributária  em
17/05/2017 para parcelamento das dívidas previdenciárias que tinha no âmbito da Receita
Federal, identificadas sob os n.ºs 12.233.046-3 e 12.233.048-0; (b) devido a falha no sistema
da Receita Federal, não conseguiu concluir a prestação das informações necessárias para a
consolidação do parcelamento no prazo instituído pela Instrução Normativa n.º 1.766/17 (de
11 a 22 de dezembro de 2017); (c) protocolou em 03/01/2018 pedido de revisão/consolidação
manual do parcelamento (processo administrativo n.º 11050.720004/2018-76); (d) o pedido
foi indeferido; (e) a impetrante apresentou recurso administrativo, o qual foi indeferido por
falta de previsão legal em 27/03/2019; (f) efetuou pedido de reconsideração em 29/03/2019,
que ainda não foi  analisado;  (g)  em 25/04/2019 foi  citada nos  autos  da execução fiscal
5000011-  65.2019.4.04.7101  que  tem  como  objetos  as  dívidas  das  quais  se  postula  o
deferimento do parcelamento desde 2017.

Por  meio da Sentença exarada em 17/06/2019,  de fls. 135/140),  o
juízo julgou parcialmente procedente o pedido para determinar à RFB que oportunize prazo
de 30 (trinta) dias à parte impetrante para apresentar informações necessárias à consolidação
do parcelamento instituído pela MP n.º 783/2018 (PRT). Determinou ainda a suspensão da
Execução Fiscal n.º 5000011-65.2019.4.04.7101 até o proferimento de decisão final na esfera
administrativa acerca da formalização do parcelamento, nos termos da fundamentação.

Intimada,  a  impetrante  prestou  as  informações  necessárias  para  a
consolidação de seus débitos no PRT-RFB-Previdenciário abaixo indicadas:
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a) Modalidade de Parcelamento:
PRT-RFB-Previdenciário

b) Débitos a serem consolidados:
DEBCAD 12.233.046-3 e 12.233.048-0

c)  Créditos  para  a quitação do  saldo  de 76%:  R$ 13.553.417,40
originados da indicação de R$ 39.862.992,35 de prejuízo fiscal de
terceiro  (CNPJ  05.632.62/0001-10)  e  R$  39.862.992,35  de  base
negativa da CSLL de terceiro (CNPJ 05.632.612/0001-10).

A interessada  aderiu  a  modalidade  inserida  no  Art.  2º,  II  da  MP
766/2017 (fls. 18), cabendo verificar se houve cumprimento dos requisitos necessários para a
consolidação do PRT, como pagamento da entrada e a confirmação dos valores do prejuízo
fiscal e base negativa da CSLL, nos termos do art. 2º e 10 da IN RFB 1.687/2017, in verbis,

Art. 2º O sujeito passivo poderá liquidar os débito s abrangidos pelo
PRT mediante a opção por uma das seguintes modalida des:

(...)
II  -  pagamento  em espécie  de,  no  mínimo,  24% (vinte  e quatro  por
cento)  da  dívida  consolidada  em  24  (vinte  e  quatro)  prestações
mensais  e  sucessivas,  e  liquidação  do  restante  com  utilização  de
créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negat iva da CSLL ou com
outros  créditos  próprios  relativos  aos  tributos  adm inistrados  pela
RFB;
(…)
Art.  10.  Na  hipótese  de  adesão  ao  pagamento  à  vista  ou  ao
parcelamento com utilização de créditos de que trat am os incisos I e II
do caput do art. 2º, o sujeito passivo deverá, no p razo de que trata o §
4º do art. 3º, informar os montantes de prejuízo fi scal decorrentes da
atividade geral ou da atividade rural e de base de cálculo negativa da
CSLL, existentes até 31 de dezembro de 2015 e decla rados até 29 de
julho de 2016,  que estejam disponíveis  para utiliza ção, e os demais
créditos  próprios,  relativos  a  tributos,  que  serão  utilizados  para
liquidação dos débitos.

§ 1ºPara liquidação na forma prevista no caput pode rão ser utilizados:
I - os créditos decorrentes de prejuízos fiscais e de base de cálculo
negativa  da  CSLL,  próprios  ou  do  responsável  tribut ário  ou
corresponsável  pelo  respectivo  débito,  bem  como  de  empresas
controladora e controlada, de forma direta ou indir eta, ou de empresas
que  sejam  controladas  direta  ou  indiretamente  por  u ma  mesma
empresa, em 31 de dezembro de 2015, domiciliadas no  Brasil, desde
que  se  mantenham  nessa  condição  até  a  data  da  opção  pela
liquidação; e

Fundamentos

Conforme  RECIBO  DE  DESISTÊNCIA  DE  PARCELAMENTOS
ANTERIORES,  de  fls.  375,  a  interessada  desistiu  do  do  Parcelamento  Ordinário  dos
DEBCAD's 12.233.046-3 e 12.233.048-0, de fls., 371/374, para inclusão no PRT (fls. 375).

De  acordo  com  o  Demonstrativo  de  Consolidação  às  fls.  157  e
376/377 comprova-se que o valor consolidado na data de adesão ao PRT – 17/05/2017 – era
de R$ 17.833.444,09, nos termos do art. 8º da IN RFB 1.687/2017, e o valor original da
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parcela em 17/05/2017 era de R$ 178.334,44.
Em  11/12/2017  foi  editada  a  IN  RFB  1.766/2017,  que  trata  da

prestação de informações e estabelece as condições para consolidação do PRT no art. 7º, além
do art. 8º, cujo prazo foi afastado pela decisão judicial, in verbis,

Art.  7º  A consolidação  somente  será  efetivada  se  o sujeito  passivo
tiver efetuado o pagamento, até 28 de dezembro de 2 017:

I - da parcela correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor
da  dívida  consolidada,  em  espécie,  na  hipótese  de  opção  pelas
modalidades  de  liquidação  previstas  nos  incisos  I  e  III  do  art.  2º  da
Instrução Normativa RFB nº 1.687, de 2017; ou
II - de todas as prestações devidas, quando se trat ar de parcelamento.
§  1º  Os  valores  referidos  nos  incisos  I  e  II  do  cap ut  devem  ser
considerados em relação à totalidade dos débitos em  cada modalidade
de parcelamento ou no pagamento à vista e liquidaçã o do restante da
dívida consolidada com utilização de créditos.
§ 2º A consolidação dos débitos terá por base o mês  do requerimento
de adesão ao parcelamento ou ao pagamento à vista c om utilização de
créditos.
Art.  8º  Considera-se  deferido  o  parcelamento  na  data  em que o  sujeito
passivo  concluir  a  apresentação  das  informações  necessárias  à
consolidação, desde que cumprido o disposto no art. 7º (grifou-se ).

Em consulta aos sistemas da RFB, de fls. 380/404, comprova-se que a
interessada recolheu regularmente as parcelas de maio a novembro/2017, vindo a recolher as
demais parcelas, de dez/2017 a abril/2019 somente em 26/02/2020.

Portanto, no caso da interessada, em 28/12/2017 as parcelas estavam
todas pagas, cumprindo o art. 7º da IN RFB 1.766/2017, acima transcrito.

A impetrante  indicou  a  utilização  de  PFN  e  BCN  de  terceiro  -
ENGEVIX PROJETOS E GERENCIAMENTOS LTDA -  CNPJ 05.632.612/0001-10 para
extinguir o saldo devedor de R$ 13.553.417,40 após amortização do pedágio, alegando tratar-
se ambas as empresas controladas pela mesma pessoa jurídica Nova Engevix Participações
S/A - CNPJ nº 02.357.415/0001-42.

Conforme consulta ao CNPJ da empresa ENGEVIX PROJETOS E
GERENCIAMENTOS LTDA - CNPJ 05.632.612/0001-10 no sistema CNPJ, de fls. 370, e
documentação registrada na JUCERGS e JUCESP, de fls. 346/369, verifica-se que aquela
empresa e a interessada são controladas pela pessoa jurídica Nova Engevix Participações S/A
acima referida, hoje  NOVA PARTICIPACOES S.A, o que permite a utilização do PF e BCN,
nos termos do art. 10 da IN RFB 1.687/2017, que estabelece os requisitos para compensação
do PF e BCN, in verbis,

Art.  10.  Na  hipótese  de  adesão  ao  pagamento  à  vista  ou  ao
parcelamento com utilização de créditos de que trat am os incisos I e II
do caput do art. 2º, o sujeito passivo deverá, no p razo de que trata o §
4º do art. 3º, informar os montantes de prejuízo fi scal decorrentes da
atividade geral ou da atividade rural e de base de cálculo negativa da
CSLL, existentes até 31 de dezembro de 2015 e decla rados até 29 de
julho de 2016,  que estejam disponíveis  para utiliza ção, e os demais
créditos  próprios,  relativos  a  tributos,  que  serão  utilizados  para
liquidação dos débitos.
§ 1º Para liquidação na forma prevista no caput pod erão ser utilizados:
I - os créditos decorrentes de prejuízos fiscais e de base de cálculo
negativa  da  CSLL,  próprios  ou  do  responsável  tribut ário  ou
corresponsável  pelo  respectivo  débito,  bem  como  de  empresas
controladora e controlada, de forma direta ou indir eta, ou de empresas
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que  sejam  controladas  direta  ou  indiretamente  por  u ma  mesma
empresa, em 31 de dezembro de 2015, domiciliadas no  Brasil, desde
que  se  mantenham  nessa  condição  até  a  data  da  opção  pela
liquidação; e
II - os demais créditos próprios relativos a tribut os administrados pela
RFB, desde que se refiram a período de apuração ant erior à adesão ao
PRT.
§ 2º Para fins do disposto no inciso I do § 1º, inc lui-se também como
controlada a  sociedade na qual  a participação da co ntroladora  seja
igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento), desd e que exista acordo
de acionistas  que  assegure  de  modo permanente  a  pre ponderância
individual ou comum nas deliberações sociais, assim  como o poder
individual ou comum de eleger a maioria dos adminis tradores.
§  3º  O  valor  do  crédito  decorrente  de  prejuízo  fisc al  e  de  base  de
cálculo  negativa  da CSLL será determinado mediante aplicação  das
seguintes alíquotas:
I - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do prejuízo fiscal;
II - 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no
caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das  de capitalização
e  das  referidas  nos  incisos  I  a  VII  e  X  do  §  1º  do  art.  1º  da  Lei
Complementar nº 105, de 2001;
III - 17% (dezessete por cento), no caso das pessoa s jurídicas referidas
no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei Complementar  nº 105, de 2001; e
IV - 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo ne gativa da CSLL, no
caso das demais pessoas jurídicas.
§ 4º Na hipótese de utilização de crédito decorrent e de prejuízo fiscal e
de  base  de  cálculo  negativa  da  CSLL,  primeiramente  deverão  ser
utilizados os créditos próprios.

Examinando o LALUR de 2014 a 2018 da ENGEVIX PROJETOS E
GERENCIAMENTOS LTDA, de fls. 405/412, e ECF de 2015, de fls. 413/423, comprova-se
que a pessoa jurídica apresentava saldo de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa da
CSLL no valor de R$ 39.862.992,35, que aplicado sobre os percentuais dispostos no art. 10,
§3º da IN RFB 1.687/2017 acima transcrito, extingue o saldo devedor de R$ 13.553.417,40,
ressalvando-se inclusive que a referida empresa procedeu ao ajuste no LALUR do AC 2018.

Decisão
Diante  do  exposto,  com  base  no  art.  7º,  II  e  8º  da  IN  RFB  nº

1.766/2017, e no uso das atribuições conferidas pelo artigo 284, inciso II,  do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB aprovado pela Portaria MF nº 430,
de 09 de outubro de 2017, defiro o pedido de consolidação do Parcelamento da MP 766/2017
na Modalidade Previdenciária para incluir os DEBCAD’s  12.233.046-3 e 12.233.048-0.

RICARDO LUIS CECHIN
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil

Matrícula nº 76.359
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Ordem de Intimação
Cientifique-se o Juízo da presente decisão administrativa por meio de

Ofício,  haja  vista  a  Sentença  exarada  no  Mandado  de Segurança  nº
5003557-04.2019.4.04.7110/RS.

Cientifique-se a PSFN/Pelotas da presente decisão para retornar os
DEBCAD’s  12.233.046-3  e  12.233.048-0  à  fase  administrativa  com  cancelamento  da
inscrição em DAU e, após, suspender a exigibilidade dos mesmos  até a implementação do
módulo de consolidação para o PRT.
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São Paulo, 26 de fevereiro de 2020. 

 

 

À  

ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S/A – Em Recuperação Judicial 

- via e-mail - 

At: Dra. Caroline Gerep 

 

Ref.: PRT – RFB – Débitos Previdenciários 

 

Prezados Senhores: 

 

Vimos, por meio desta, apresentar nossa opinião acerca da 

regularidade do Programa de Regularização Tributária – PRT aderido pela 

empresa na modalidade RFB – Débitos Previdenciários. 

 

Em 05/01/2017, foi publicada a Medida Provisória n° 766, que criou o 

Programa de Regularização Tributária – PRT, assegurando aos contribuintes 

o direito a condições especiais para regularizar seu passivo tributário 

acumulado junto à Receita Federal do Brasil e à Procuradoria da Fazenda 
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Nacional1. 

 

Assim, visando regularizar sua situação fiscal, a ECOVIX, em 

17/05/2017, aderiu ao referido programa, na modalidade prevista no artigo 

2°, inciso II e §§ 2° a 5° da Medida Provisória nº 766/172, para o 

parcelamento das dívidas previdenciárias que tinha no âmbito da Receita 

Federal, identificadas sob os nºs 12.233.046-3 e 12.233.048-03. 

 

De acordo com o artigo 13 da citada Medida Provisória, caberia à 

Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

no âmbito de suas competências, editar os atos necessários à execução dos 

procedimentos previstos na aqui referida norma, dentre eles, os 

procedimentos para a consolidação das dívidas no PRT. 

 

Assim que, em 12/12/2017, foi publicada a Instrução Normativa n° 

1.766/17, que dispôs sobre a prestação das informações necessárias à 
                                                 
1 Art. 1º  Fica instituído o Programa de Regularização Tributária - PRT junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja implementação obedecerá ao disposto nesta Medida Provisória.  
§ 1º  Poderão ser quitados, na forma do PRT, os débitos de natureza tributária ou não tributária, vencidos até 30 de 
novembro de 2016, de pessoas físicas e jurídicas, inclusive objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em 
discussão administrativa ou judicial, ou ainda provenientes de lançamento de ofício efetuados após a publicação desta 
Medida Provisória, desde que o requerimento se dê no prazo de que trata o § 2º.  
§ 2º  A adesão ao PRT ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado no prazo de até cento e vinte dias, contado a partir 
da regulamentação estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
e abrangerá os débitos em discussão administrativa ou judicial indicados para compor o PRT e a totalidade dos débitos 
exigíveis em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável.  
§ 3º  A adesão ao PRT implica: 
I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável 
e por ele indicados para compor PRT, nos termos dos art. 389 e art. 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de 
Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta 
Medida Provisória; 
II - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no PRT e os débitos vencidos após 30 de novembro 
de 2016, inscritos ou não em Dívida Ativa da União; 
III - a vedação da inclusão dos débitos que compõem o PRT em qualquer outra forma de parcelamento posterior, ressalvado 
o reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e 
IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
 
2 Pagamento em espécie de, no mínimo, vinte e quatro por cento da dívida consolidada em vinte e quatro 
prestações mensais e sucessivas e liquidação do restante com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base 
de cálculo negativa da CSLL ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 
3 Referidas dívidas foram objeto de parcelamento previdenciário ordinário anterior (Parcelamento nº 
61.420.851-3). 
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consolidação dos débitos previdenciários no PRT, no âmbito da RFB, o que 

deveria ser feito eletronicamente no site da RFB no exíguo prazo de 11 a 22 

de dezembro de 2017, das 7h às 21h.  

 

Ocorre que, devido à comprovada falha do sistema da RFB, a 

ECOVIX não conseguiu concluir, até o dia 22/12/2017, a prestação das 

informações necessárias à consolidação do parcelamento aderido.  

 

Em 03/01/2018, a empresa apresentou Pedido de 

Revisão/Consolidação Manual do PRT, que recebeu controle pelo Processo 

Administrativo nº 11050.720004/2018-76. Ocorre que, não obstante a 

comprovada falha no sistema da RFB, o pedido de consolidação manual do 

PRT formulado pela ECOVIX foi indeferido. Em razão da negativa 

administrativa, a ECOVIX impetrou o Mandado de Segurança nº 5003557-

04.2019.4.04.7110, julgado procedente “para determinar à autoridade impetrada 

que oportunize prazo de 30 (trinta) dias à parte impetrante para apresentar 

informações necessárias à consolidação do parcelamento instituído pela MP n.º 

783/2018 (PRT)”4.  

 

 Em atenção à sentença proferida Mandado de Segurança nº 5003557-

04.2019.4.04.7110, a ECOVIX novamente prestou as informações pertinentes 

à RFB, nos autos do já referido Processo Administrativo nº 

11050.720004/2018-76, sendo de rigor, pois, que a RFB siga com o processo 

de consolidação manual dos débitos no PRT. 

 

                                                 
4
 Não houve interposição de recurso pela União, estando o processo pendente de análise apenas 
quanto à remessa necessária. 
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Ocorre que, segundo artigo 7º da Instrução Normativa RFB nº 

1.766/2017, a consolidação das dívidas no PRT apenas seria efetivada para 

as empresas que estivessem em dia com o pagamento de todas as parcelas 

vencidas até 28 de dezembro de 2017: 

 

Art. 7º A consolidação somente será efetivada se o sujeito passivo tiver 

efetuado o pagamento, até 28 de dezembro de 2017: 

I - da parcela correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor 

da dívida consolidada, em espécie, na hipótese de opção pelas modalidades de 

liquidação previstas nos incisos I e III do art. 2º da Instrução Normativa RFB 

nº 1.687, de 2017; ou 

II - de todas as prestações devidas, quando se tratar de parcelamento. 

§ 1º Os valores referidos nos incisos I e II do caput devem ser considerados 

em relação à totalidade dos débitos em cada modalidade de parcelamento ou 

no pagamento à vista e liquidação do restante da dívida consolidada com 

utilização de créditos. 

§ 2º A consolidação dos débitos terá por base o mês do requerimento de 

adesão ao parcelamento ou ao pagamento à vista com utilização de créditos. 

 

No caso, a opção da empresa no PRT lhe obrigava ao recolhimento de 

uma entrada de 24% da dívida consolidada em 24 prestações mensais, 

devendo o restante ser liquidado com uso de créditos originários de 

prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL. Assim que, em 

22/12/2017, a empresa tinha recolhido as parcelas vencidas no período de 

05/2017 até 11/2017, mês anterior à data da consolidação prevista na IN n° 

1.766/17. 

 

Tivesse a consolidação seguido seu curso ordinário, a saber, 

consolidação eletrônica do PRT, o próprio sistema calcularia, na data de 
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consolidação, Guia Complementar de eventual diferença a ser recolhida 

como condição de consolidação, possibilitando à empresa a regularização 

de eventual inadimplência verificada até então. Nesse sentido, era bastante 

claro o Roteiro para Prestação das Informações para Fins de Consolidação 

dos Débitos no Programa de Regularização Tributária (PRT) – Débitos 

Previdenciários, disponibilizado pela RFB5, de cujo teor, destacamos o 

trecho abaixo:  

 

 
 

Considerando, entretanto, que a consolidação eletrônica foi frustrada 

e que deverá ser feita de forma manual pela RFB, entendemos prudente 

considerar que a condição trazida no artigo 7º da IN 1766/2017 deverá ter 

seu período “estendido” para a data em que se der a consolidação manual, 

de sorte que todas as parcelas vencidas até essa data (e não apenas aquelas 

vencidas até 28/12/2017) deverão ter sido recolhidas pela empresa. 

 

Na prática, contudo, diante da insegurança quanto ao direito da 

empresa à consolidação manual do PRT, constatamos que a empresa deixou 

de recolher as parcelas vencidas após 11/2017, o que não apenas colocava 

                                                 
5
 http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-
parcelamentos/parcelamentos-especiais/programa-de-regularizacao-
tributaria-prt/documentos/roteiro-consolidacao-prt-
prev.pdf/@@download/file/Roteiro%20Consolida%C3%A7%C3%A3o%20
PRT-Prev.pdf 
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em risco seu direito de consolidação manual do PRT —lembre-se, já 

reconhecido judicialmente— como também a própria manutenção da 

empresa no programa, já que, nos termos do artigo 10 da MP 766/2017, a 

falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou seis alternadas é causa 

de exclusão do programa. 

 

Assim que, considerada a leitura conjugada do artigo 7º da IN 

1766/2017 e artigo 10 da MP 766/2017 e o contexto peculiar em que se 

insere a empresa, recomendamos fosse realizado o pronto recolhimento das 

parcelas nºs 8 a 24, já vencidas, sob pena de se tornar improvável a 

efetivação da consolidação esperada.  

 

A recomendação foi atendida. 

 

É nosso entendimento que o atraso no pagamento das parcelas não 

poderá ser invocado como motivo a não consolidação do parcelamento, já 

que, em hipótese semelhante, como visto acima, o próprio sistema da RFB 

calculava o valor em atraso, facultando a regularização do pagamento no 

ato da consolidação. Sob esse viés e, considerado o regramento adotado pela 

RFB, entendemos, ainda, que eventual insuficiência de recolhimentos 

constatada pela RFB por ocasião da consolidação manual do PRT também 

não poderá ser tomada como óbice à consolidação, cabendo à RFB, nessa 

situação, apontar e emitir Guia Complementar para pronto recolhimento.  

 

 Desta forma, entendemos que, apesar do recolhimento extemporâneo 

de parte das parcelas da entrada do PRT, é possível afirmar a atual 

regularidade da ECOVIX no programa, inexistindo impedimento normativo 

para que seja efetivada a consolidação manual do PRT. 
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Sendo o que se tinha a relatar pelo momento, colocamo-nos à inteira 

disposição para prestar eventuais esclarecimentos adicionais acaso julgados 

necessários. 

 

Atenciosamente, 

 

FREIRE, ASSIS, SAKAMOTO E VIOLANTE ADVOGADOS 

Rafaela Oliveira de Assis 

OAB/SP 183.736 

RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS:27006807824
Assinado de forma digital por RAFAELA OLIVEIRA DE 
ASSIS:27006807824 
Dados: 2020.03.04 14:17:20 -03'00'



 

São Paulo, 15 de agosto de 2019. 

 

À Dra. 

Alessandra Soares 

Ecovix Construções Oceânicas S/A 

Avenida Almirante Maximiano da Fonseca, nº 4361, Conjunto 1005 

Km 6 / BR 392, Zona Portuária, CEP: 96204-040 

 

 

REF.: OPINIÃO LEGAL - DESÁGIO NA CESSÃO DE PREJUÍZO FISCAL 

 

Prezados senhores, 

 

Apresentamos a seguir nossa opinião legal a respeito do deságio pactuado no negócio jurídico pelo qual foram 

cedidos onerosamente créditos de prejuízos fiscais da Engevix a empresas do grupo. 

 

 
I. INTRODUÇÃO 

 

Em janeiro de 2019, as sociedades Ecovix Construções Oceânicas S.A., RG Estaleiros S.A., RG Estaleiro ERG2, 

RG Estaleiro ERG3 Industrial S.A. e Engevix Projetos e Gerenciamentos Ltda. (“Engevix”), integrantes do 

mesmo grupo empresarial, celebraram Termo de Entendimentos para Suporte Financeiro e Fiscal, acordando 

a cessão onerosa de créditos de prejuízo fiscal detidos pela Engevix às demais empresas do grupo, no intuito 

de viabilizar a extinção de débitos tributários das citadas empresas mediante a utilização do crédito fiscal 

cedido, nos termos da expressa norma autorizativa prevista na Lei nº 13.496/2017, que instituiu o Programa 

Especial de Regularização Tributária (PERT).  

 

Conforme se verifica das cláusulas terceira e quarta do citado instrumento, observa-se que a Engevix 

registrava prejuízos fiscais passíveis de cessão no valor de R$ 307.642.503,79, tendo sido cedido o montante 

de R$ 71.014.368,57 com o objetivo de extinguir débitos tributários, assim reduzindo significativamente o 

endividamento do grupo.  

 



 

2 
 

Nos termos das cláusulas 4.3 e 4.4, pactuou-se a remuneração da Engevix no prazo de 24 meses, pelo valor de 

30% do crédito tributário cedido, ou seja, foi ajustado um deságio de 70% relativamente ao valor do crédito 

de prejuízo fiscal utilizado para compensação no âmbito do PERT.  

 

Tratando-se de transação entre empresas do mesmo grupo, na qual, portanto, as partes envolvidas 

possivelmente não negociam com a mesma independência e distanciamento com que fazem nas operações 

com terceiros, é preciso avaliar se as condições pactuadas não importaram em prejuízo a alguma das partes 

do contrato, a seus credores ou a seus acionistas. 

 

II. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS CEDIDOS  

 

O prejuízo fiscal e a base negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) têm lugar nas hipóteses 

em que o lucro real e a base de cálculo da CSLL, ou seja, o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões 

determinadas pela legislação tributária, é apurado em valor negativo, que pode ser compensado com lucros 

tributáveis de períodos posteriores, observado na compensação o limite máximo de trinta por cento destes 

lucros tributáveis, estabelecido no artigo 15 da Lei nº 9.065/1995. 

 

A possibilidade de compensação de prejuízos de períodos anteriores, vale dizer, tem por finalidade concretizar 

a regra-matriz de incidência constitucionalmente prevista dos tributos que incidem sobre a renda das pessoas 

jurídicas. De fato, considerando que o fato gerador dos tributos citados não se dá de forma instantânea, mas 

se verifica necessariamente em um intervalo de tempo arbitrado (como o ano-calendário), se faz necessário 

autorizar a compensação de prejuízos de períodos anteriores, ainda que com limitações, para que se possa 

abranger os resultados inter-períodos, que devem de alguma forma ser consolidados para fim de conformação 

do conceito de renda.1 

 

De modo coerente esta finalidade, os prejuízos fiscais e a base de cálculo negativa da CSLL, em regra, podem 

ser legalmente utilizados apenas para abatimento da base de cálculo dos tributos sobre o lucro devidos em 

períodos posteriores, conforme dispõe o artigo 64 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, observado na compensação 

o já mencionado limite máximo de trinta por cento. 

                                                        
1 SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Limitação à compensação de prejuízos fiscais e extinção da pessoa jurídica: Normas 
derivadas, desrespeito ao princípio da divisão dos poderes e uso indevido de decisão do STF para ruptura da jurisprudência 
do CARF. Disponível em: <http://www.fiscosoft.com.br/a/5fp7/estudo-investigacao-e-analiselimitacao-a-compensacao-
de-prejuizos-fiscais-e-extincao-da-pessoa-juridica-normas-derivadas-desrespeito-ao-principio-da-divisao-dos-
poderes-e-uso-indevido-de-decisao> 
 

http://www.fiscosoft.com.br/a/5fp7/estudo-investigacao-e-analiselimitacao-a-compensacao-de-prejuizos-fiscais-e-extincao-da-pessoa-juridica-normas-derivadas-desrespeito-ao-principio-da-divisao-dos-poderes-e-uso-indevido-de-decisao
http://www.fiscosoft.com.br/a/5fp7/estudo-investigacao-e-analiselimitacao-a-compensacao-de-prejuizos-fiscais-e-extincao-da-pessoa-juridica-normas-derivadas-desrespeito-ao-principio-da-divisao-dos-poderes-e-uso-indevido-de-decisao
http://www.fiscosoft.com.br/a/5fp7/estudo-investigacao-e-analiselimitacao-a-compensacao-de-prejuizos-fiscais-e-extincao-da-pessoa-juridica-normas-derivadas-desrespeito-ao-principio-da-divisao-dos-poderes-e-uso-indevido-de-decisao
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As hipóteses legais de cessão de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL, portanto, são 

muito excepcionais. A esse respeito, nota-se que o artigo 33 da Lei nº 13.043/20132 permitiu a utilização de 

créditos desta natureza para quitação de débitos tributários parcelados do próprio contribuinte detentor do 

crédito ou de demais empresas do grupo, assim entendidas as controladas, controladoras, e sociedades sob 

controle comum. Posteriormente, a Lei nº 13.496/2017, que instituiu o Programa Especial de Regularização 

Tributária (PERT), concedeu autorização semelhante por meio do artigo 2º, § 2º3. 

 

Nota-se, assim, que as possibilidades de cessão dos créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de 

CSLL se dão no contexto de normas autorizativas expressas, que apresentam limitações de diversas espécies. 

Entre essas limitações, nota-se que apenas empresas do mesmo grupo podem figurar como cessionárias do 

crédito, e que somente os créditos originados em determinados períodos de apuração podem ser cedidos, 

havendo, ainda, limitações quanto aos débitos tributários passíveis de extinção mediante utilização dos 

créditos cedidos. 

 

Adicionalmente, em parte por consequência das limitações para a utilização dos créditos de prejuízo fiscal, o 

Pronunciamento CPC 32 determina que o ativo fiscal diferido deve ser reconhecido apenas na hipótese em 

que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos fiscais não 

utilizados possam ser compensados. 

 

Disciplinando a matéria de forma mais objetiva, a Instrução CVM nº 371/2002 estabelece que para o 

reconhecimento do ativo fiscal diferido a companhia deve, entre outras condições, “apresentar expectativa de 

geração de lucros tributáveis futuros, trazidos a valor presente, fundamentada em estudo técnico de viabilidade, 

que permitam a realização do ativo fiscal diferido em um prazo máximo de dez anos”. Outras regras da Instrução 
                                                        
2 Art. 33. O contribuinte com parcelamento que contenha débitos de natureza tributária, vencidos até 31 de dezembro de 
2013, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB ou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN poderá, 
mediante requerimento, utilizar créditos próprios de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados 
até 31 de dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho de 2014, para a quitação antecipada dos débitos parcelados. 
§ 1º Os créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL poderão ser utilizados, nos termos do caput, entre 
empresas controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou entre empresas que sejam controladas direta ou 
indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2013, domiciliadas no Brasil, desde que se mantenham 
nesta condição até a data da opção pela quitação antecipada. 
 
3 § 2º Na liquidação dos débitos na forma prevista no inciso I do caput e no § 1º deste artigo, poderão ser utilizados 
créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados 
até 29 de julho de 2016, próprios ou do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controladora 
e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma 
empresa, em 31 de dezembro de 2015, domiciliadas no País, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção 
pela quitação. 
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Normativa limitam ainda mais as possibilidades de reconhecimento do ativo fiscal, como aquela do artigo 3º, 

segundo a qual presume-se não haver histórico de rentabilidade na empresa que não obteve lucro tributável 

em pelo menos três dos últimos cinco exercícios sociais. 

 

Por fim, ressalta-se que a utilização de créditos de prejuízos fiscais, seja para abatimento da base de cálculo 

dos tributos incidentes sobre o lucro empresarial ou para pagamento de débitos fiscais no âmbito do PERT, 

está sujeita à análise da Fiscalização da Receita Federal do Brasil, que poderá, portanto, auditar as apurações 

que resultaram na escrituração do crédito e eventualmente glosá-lo, caso seja identificada alguma divergência 

relativamente às citadas apurações. 

 

Estas são, em síntese as características dos créditos fiscais cedidos relevantes para a presente análise. 

 

III. ANÁLISE DA CESSÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

 

Identificadas as principais características do ativo objeto da transação em exame, importa avaliar se os termos 

em que celebrado este negócio jurídico acarretaram prejuízo a alguma das partes do contrato, a seus credores 

ou a seus acionistas, especialmente em face do disposto no artigo 245 da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.), a 

seguir transcrito: 

 

“Art. 245. Os administradores não podem, em prejuízo da companhia, favorecer sociedade 

coligada, controladora ou controlada, cumprindo-lhes zelar para que as operações entre as 

sociedades, se houver, observem condições estritamente comutativas, ou com pagamento 

compensatório adequado; e respondem perante a companhia pelas perdas e danos resultantes de 

atos praticados com infração ao disposto neste artigo.” 

 

Nota-se que o dispositivo, tratando das responsabilidades dos administradores, impõe a estes o dever de zelar 

pelos interesses da companhia nas operações com empresas ligadas, determinando que as transações 

intragrupo observem condições estritamente comutativas, ou com pagamento compensatório adequado. De 

modo semelhante, o artigo 117, § 1º, “f”4, define como hipótese de exercício abusivo do poder de controle a 

celebração de contrato em condições de favorecimento ou não equitativas. 

                                                        
4 Art. 117. O acionista controlador responde pelos danos causados por atos praticados com abuso de poder. 
§ 1º São modalidades de exercício abusivo de poder: 
f) contratar com a companhia, diretamente ou através de outrem, ou de sociedade na qual tenha interesse, em condições 
de favorecimento ou não equitativas; 
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Na exposição de motivos da Lei das S.A., são indicados como objetivos das normas citadas a proteção de 

acionistas minoritários e credores, por meio da proibição ao uso do poder de controle pelos administradores 

para favorecimento de empresa ligada, senão vejamos: 

 

“Para proteção de acionistas minoritários e credores, os artigos 246 e 247 proíbem a 

administradores de sociedades controladoras o uso de seu poder para favorecer sociedade 

coligada, controladora ou controlada. As operações entre as sociedades devem manter condições 

estritamente comutativas, como entidades isoladas.” 

 

Verifica-se, portanto, que a legislação societária exige que as transações entre empresas do mesmo grupo 

mantenham condições comutativas, ou seja, que essas negociações sejam conduzidas como se suas partes 

fossem entidades isoladas, com interesses autônomos. A norma citada, ao prevenir possibilidades de confusão 

patrimonial no âmbito dos grupos de empresas, é coerente com o princípio da autonomia patrimonial, que 

constitui, conforme ensina Fábio Ulhoa Coelho5, efeito direto da personalização das sociedades empresárias, 

e representa um dos elementos fundamentais do direito societário. 

 

A norma, ao exigir comutatividade ou pagamento compensatório adequado, pode-se afirmar, determina que 

nos contratos entre empresas ligadas deve haver equivalência das prestações. Com efeito, conforme ensina 

Silvio Rodrigues, embora os contratos comutativos se caracterizem principalmente pela possibilidade de 

avaliação das vantagens e sacrifícios das partes no momento da celebração do negócio, ausente nos contratos 

aleatórios, na ideia de comutatividade se insere também, de certo modo, a equivalência das prestações, que 

inclusive é apontada pelo código civil francês como elemento característico dos contratos comutativos.6  

 

Na aferição do caráter equitativo das operações entre empresas ligadas, a doutrina tem se utilizado 

principalmente de dois critérios: a comparação da operação com outras realizadas no mercado, ou com uma 

operação hipotética praticada entre partes independentes, sem qualquer conflito de interesses. Assim ensina 

Nelson Eizirik, citado no julgamento do Processo Administrativo Sancionador CVM nº RJ2012/11199, senão 

vejamos: 

 

                                                        
5 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial, volume 2 – direito de empresa – 15ª ed. – São Paulo: Saraiva. 2011. p. 
34. 
 
6 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil, volume 3: dos contratos e das declarações unilaterais da vontade. – 30 ed. – São Paulo: 
Saraiva, 2004. p. 32. 
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“Há dois testes básicos para a aferição do comportamento equitativo do acionista controlador: (a) 

comparação da operação com outra, hipotética; (b) ou com outras similares, realizadas no 

mercado. Conforme o primeiro teste, denominado no direito norte-americano “arms-length 

bargain comparison”, a decisão não será considerada equitativa se o resultado da operação, para 

a companhia controlada, resultar menos vantajoso do que seria caso tivesse sido tomada por uma 

pessoa independente, sem qualquer conflito de interesses. De acordo com o segundo teste (o 

“fairness test”), a decisão será tida como ilegítima se o resultado da operação for menos vantajoso 

para a companhia do que o verificado em outras, realizadas no mercado por partes 

independentes.” 

 

Nota-se, portanto, que a identificação de eventual favorecimento a uma das partes de em detrimento de outra 

nos negócios jurídicos entre partes relacionadas se dá, principalmente, por meio da comparação com outras 

operações concretas ou hipotéticas praticadas em condições de mercado, de forma a se verificar se as 

condições pactuadas são compatíveis com aquelas que se dariam entre entidades independentes.  

 

No mesmo julgamento citado, ressalta-se, entendeu a autoridade julgadora que o favorecimento deve ser 

analisado de forma substancial, “configurando-se o abuso apenas mediante a demonstração de que a transação 

foi lesiva para a companhia”. Assim, as circunstâncias da negociação são irrelevantes para a caracterização do 

favorecimento, que deve resultar comprovado de modo objetivo. 

 

Neste sentido, considerando as já abordadas características do ativo fiscal cedido pela Engevix, que não está 

sujeito a transações entre partes independentes, fica prejudicada a aplicação dos testes citados, diante da falta 

de parâmetros de comparação. Mesmo o teste baseado em uma operação hipotética entre partes 

independentes, destaca-se, se mostra inviável, já que os créditos fiscais não podem ser objeto de transação 

entre empresas não pertencentes ao mesmo grupo. Assim, torna-se no mínimo difícil encontrar fundamentos 

jurídicos que permitam identificar objetivamente na cessão dos créditos fiscais favorecimento ou prejuízo a 

qualquer das partes do contrato. 

 

Para Bulhões Pedreira, autor do projeto que resultou na Lei das S.A., citado em artigo sobre a aplicação do 

artigo 245 da lei das S.A, os grupos societários de fato propiciam relevantes ganhos de eficiência às 

companhias, de forma que, ainda que as vantagens desta sinergia não sejam distribuídas de forma equivalente, 
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a atuação em grupo não prejudica qualquer de seus membros caso estes possam auferir, no mínimo, o mesmo 

lucro que obteriam atuando de forma isolada.7 Cabe transcrever as palavras do renomado autor: 

 

“O principal objetivo do regime legal dos grupos de fato é evitar a transferência de lucros ou 

resultados entre sociedades coligadas, controladoras e controladas, ou seja, assegurar que os 

acionistas minoritários de cada sociedade participarão, no mínimo, de lucro no valor que a 

sociedade auferiria caso fosse isolada. 

 

Em regra, as sociedades ligadas em grupo têm possibilidade de realizar lucros maiores do que 

quando isoladas, e esse benefício adicional é uma das principais razões de formação do grupo. O 

montante e a proporção desse benefício podem variar de uma sociedade para outra, mas enquanto 

cada uma realizar, no mínimo, o lucro que auferiria caso fosse isolada, a formação do grupo em 

nada prejudica os direitos dos acionistas minoritários das sociedades que o integram.” 

 

Assim aplicando-se esse entendimento ao caso presente, nota-se que a cessão do prejuízo fiscal propiciou 

benefícios para todos os envolvidos, de modo que não caracteriza ato lesivo a qualquer das sociedades. As 

cessionárias obtiveram redução de seu passivo tributário, beneficiando-se do deságio acordado, enquanto a 

cedente pôde monetizar os seus créditos fiscais acumulados, que de outra forma poderiam não lhe ter 

qualquer utilidade, em vista da ausência de expectativas de lucros futuros para a compensação deste prejuízo.  

 

A esse respeito, é relevante o fato de que a Engevix registrava prejuízos fiscais passíveis de cessão no valor de 

R$ 307.642.503,79, encontrando-se em processo de recuperação judicial. Nesse cenário, pode-se interpretar 

que as normas contábeis citadas anteriormente impediam a manutenção dos créditos de prejuízo fiscal na 

escrituração da Engevix, diante da possibilidade remota de que estivessem disponíveis lucros futuros contra 

os quais estes créditos pudessem ser compensados. Aplicando-se essa interpretação, a Engevix teria obtido 

uma remuneração pela cessão de direito que sequer constava de seu ativo contábil, obtendo receita com a 

operação - as cessionárias, salvo melhor juízo, também auferiram com a operação receita no montante 

correspondente ao deságio ajustado. 

 

                                                        
7 CAMPINHO, Sérgio e PINTO, Mariana. A responsabilidade dos administradores de sociedades integrantes de grupos de 
fato. Em: ROSSETI, Maristela Abla e PITTA, Andre Gruspun (Coords.) – Direito empresarial Estudos Contemporâneos, - 
São Paulo: Quartier Latin, 2017. p. 831. 
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De qualquer forma, destaca-se, ainda que não se acolha o entendimento adotado por Bulhões Pedreira, pode-

se afirmar que as vantagens da operação de cessão em exame foram aproveitadas de forma equânime por suas 

partes, já que o negócio jurídico não deixou de observar condições de mercado. 

 

A esse respeito, um conceito útil para identificar se as condições pactuadas são compatíveis com aquelas que 

seriam adotadas entre partes independentes é o conceito contábil de valor justo, definido pelo 

Pronunciamento CPC 46 como “o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 

transferência de um passivo em uma transação não forcada na data de mensuração. Embora a presente opinião 

legal não se destine a examinar o cumprimento das normas contábeis, não se pode negar o relevante papel 

das ciências contábeis como linguagem apta a exprimir os fatos da vida econômica das empresas, de modo a 

permitir sua análise no âmbito dos diversos ramos do direito. 

 

Conforme explica o Manual de Contabilidade Societária da FIPECAFI8, a forma mais segura de mensuração do 

valor justo é o preço de cotação em um mercado ativo do item transacionado. Como é notório, contudo, em 

muitos casos não há um preço de cotação, fazendo-se necessária a utilização de técnicas diversas. Nestas 

hipóteses, a aferição do valor justo exige conformidade com as orientações relativas (i) ao ativo objeto da 

mensuração, (ii) à transação e ao preço, e (iii) aos participantes do mercado. Entre as condições do ativo a 

serem consideradas na avaliação, são apontadas as “restrições para seu uso ou venda”.9 

 

Dessa forma, no caso do contrato em exame pela presente opinião legal, deve-se levar em conta as 

mencionadas características do ativo objeto da mensuração, que não pode ser transacionado, assim como dos 

participantes do mercado, que está restrito, como visto, às empresas controladas, controladoras ou sob 

controle comum. 

 

A mensuração do valor justo se dá por técnicas que podem ser classificadas, segundo a sua abordagem, da 

seguinte forma: (i) abordagem de mercado, (ii) abordagem de custo, e (iii) abordagem de resultado.10 Por 

vezes, uma das técnicas isoladamente não é suficiente para avaliação do ativo, sendo necessário combinar as 

diferentes técnicas, ponderando a razoabilidade de seus resultados de forma a identificar o valor mais preciso 

dentro do intervalo de valores válidos identificados a partir da aplicação das técnicas citadas. 

 

                                                        
8 Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as sociedades: de acordo com as normas internacionais e do CPC 
/ Ernesto Rubens Gelbcke e outros – 3. ed. – São Paulo: Atlas, 2018. p. 453. 
9 Ibid., p. 455. 
10 Ibid., p. 476. 
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Como visto, a abordagem de mercado se mostra inviável para avaliação do prejuízo fiscal cedido pela Engevix, 

diante das já abordadas características do ativo objeto da avaliação e do mercado restrito em que pode ser 

negociado. Pela abordagem de custo, caberia avaliar o ativo “com base no custo que um participante do mercado 

teria para adquirir (ou construir) um ativo substituto com utilidade comparável”,11 enquanto a abordagem de 

resultado envolve a estimativa dos fluxos de caixa descontados a valor presente, e ajustados por um “prêmio 

de risco que reflita os valores que os participantes do mercado exigiriam como compensação pela incerteza 

inerente aos fluxos de caixa”.12 

 

Neste sentido, é possível justificar o deságio de 70% pactuado na cessão do prejuízo fiscal da Engevix também 

com fundamento no risco de que os créditos cedidos sejam futuramente glosados em procedimento 

fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, já que, como visto, o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa de 

CSLL estão sujeitos à fiscalização da Administração Tributária. 

 

A esse respeito, nota-se a avaliação adotada na operação examinada pela presente opinião legal se revela 

compatível a prática atual. Exemplificativamente, as demonstrações financeiras do ano de 2017 do Banco PAN 

S.A. relatam a adoção de deságio semelhante na cessão de créditos prejuízo fiscal e base de cálculo negativa 

de CSLL, conforme revela o trecho a seguir transcrito: 

 

“Em 29/08/2017, ao amparo da Medida Provisória (MP) nº 783/17, a Companhia celebrou 

contrato de cessão onerosa ao BTG Pactual S.A. de créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base 

negativa de CSLL não ativados no montante de R$ 410.000. A transação foi realizada pelo valor de 

R$ 102.500, os quais foram registrados contabilmente no momento da cessão”13 

 

Dessa forma, pelo exposto, conclui-se que o deságio de 70% adotado na cessão dos créditos de prejuízo fiscal 

e base de cálculo negativa de CSLL da Engevix é adequado, inexistindo qualquer indício de que o contrato 

tenha implicado em prejuízo ou favorecimento a qualquer de suas partes. 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

Conforme exposto ao longo do presente, as particularidades do crédito de prejuízo fiscal e base de cálculo 

negativa de CSLL impossibilitam sua avaliação por meio da comparação com operações concretas ou 

                                                        
11 Ibid., p. 480. 
12 Ibid., p. 485. 
13 Disponível em: <https://www.valor.com.br/sites/default/files/upload_element/28-02_banco_pan_balanco_c.pdf> 

https://www.valor.com.br/sites/default/files/upload_element/28-02_banco_pan_balanco_c.pdf
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hipotéticas praticadas em condições de mercado, o que praticamente inviabiliza a demonstração objetiva de 

que a transação efetuada para a cessão destes créditos tenha implicado em favorecimento ou prejuízo a 

qualquer das sociedades envolvidas. 

 

Adicionalmente, observa-se que a cessão dos créditos propiciou benefícios para todos os envolvidos, de modo 

que não caracteriza ato lesivo a qualquer das sociedades. 

 

Por fim, ressalta-se que o deságio adotado na operação é consistente com as normas contábeis que orientam 

a determinação do valor de mercado de ativos, e se revela compatível com a prática atual, razões pelas quais 

não há qualquer ilegalidade na transação. 

 

Ao mesmo tempo em que registramos nossa satisfação pela apresentação da presente opinião legal, colocamo-

nos à sua disposição para os esclarecimentos adicionais porventura necessários e assinamos, 

 

Atenciosamente, 

 

 

Laclaw Consultoria Empresarial LTDA. 










